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Aos vinte e dois dias do mês de março de dois mil e dezessete, às 8h30min, na sala de reunião da 

Secretaria de Assistência Social, na rua João Rodrigues Martins, nº 34, no município de Capivari de 

Baixo, reuniu-se ordinariamente o Conselho Municipal de Assistência Social, sob o auxílio da 

secretária executiva Josiane de Oliveira Valgas, sendo que estiveram presentes os seguintes 

representantes: Rosa Machado Silveira (CEACA), Roberta Rodrigues Costa (Secretaria de Saúde), 

Rosilene Costa Antônio (APAE), Jairo José Bento (Secretaria de Educação), Fernando Araújo 

Brasil (Secretaria de Indústria e Comércio), Mário José da Silva (Secretaria de Indústria e 

Comércio), Vitor Cesar Paris (Secretaria de Obras), Maira de Souza (Trabalhador do Setor), Tatiane 

da Silva Fernandes (Trabalhador do Setor), Marilene Mendes Vicente (usuária de assistência 

social), Mara C. P. Pereira (Secretaria de Assistência Social), José Eduardo Bittencourt (CEACA), 

Márcia S. R. Scarpato (Secretaria de Administração e Finanças). Ainda estiveram presentes: Camila 

Macalossi, Ana Maria F. Costa, Alessandra Francioni Silva, Hamilton G. Sousa. Inicialmente foi 

explicado sob a nova diretoria do Conselho, tendo em vista que no dia 04 de março de 2017 

encerrou o prazo do mandato. Foi esclarecido que a presidente anterior era cargo comissionado 

representando o governo, porém não existia possibilidade de reeleição. Sendo assim, a nova 

presidência deverá ser composta por representante da sociedade civil e vice-presidente do governo. 

O Conselho sugeriu que o conselheiro José Eduardo Bittencourt fosse o presidente, Fernando 

Araújo Brasil fosse o vice-presidente e a conselheira Tatiane da Silva Fernandes a secretária, sendo 

esta a nova diretoria para o mandato de 22 de março de 2017 a 22 de março de 2019, todos 

aprovaram a nova diretoria. Posteriormente foi explicado sobre o Termo de Convênio nº 

842565/2016 que celebraram a união, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Agrário, e o município de Capivari de Baixo Processo nº 71001.036984/2016-71. A profissional 

Camila Macalossi esclareceu que teve conhecimento sobre a referida proposta somente agora, que a 

proposta foi cadastrada em 2016, recurso para proteção social especial e que para não perder o 

recurso a mesma precisaria de uma declaração do CMAS, tendo em vista ser um dos documentos 

exigidos na proposta, uma vez que seria o caminho para entrada do recurso no município e 

posteriormente a compra da Van para a entidade APAE. O presidente da APAE esclareceu que esse 

projeto existe desde o ano 2000 e foi oferecido através de uma emenda parlamentar pelo deputado 

Edinho Bez, porém o caminho correto para a destinação do recurso foi através da proteção especial, 

pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A conselheira Rosa explicou que 

quando tratar-se de situações urgentes para não perder recurso não existe a necessidade de reunião. 

A profissional Josiane explicou que não pode decidir pelos conselheiros, pois somente faz os 



trabalhos burocráticos do Conselho, tendo em vista que a partir do momento que solicitam uma 

declaração cabe a solicitação de reunião para deliberação da mesma ou não em reunião ordinária e 

extraordinária, que esse é o caminho correto, pois assim é redigida uma ata e posteriormente 

resolução. A conselheira Maira colocou que quando trata-se de dinheiro público, que no grupo fica 

informal decidir qualquer situação pelo whattss, já que a explicação foi recurso direcionado a 

proteção especial. Todos concordaram com a reunião e aprovado. O conselheiro Vitor solicitou 

explicação a Camila Macalossi qual a forma que esse automóvel será direcionado a APAE, a 

mesma esclareceu que é através de Termo de Cessão de Uso. A conselheira Rosa informou que no 

dia 28 de março de 2017, às 19h15min acontecerá a apresentação do projeto que será realizado no 

CEACA, sendo a “a Família – O Bem mais Precioso”. E, nada mais havendo a tratar-se, foi 

encerrada esta reunião. E, para constar, foi lavrada esta ata, que após lida e aprovada, segue 

subscrita pelos membros presentes. 

  

 


